
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO
PREFSTUBA MUNICIPAL Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

CNPJ.: 13.909.247/0001-77

[. 2% ESTADO DA BAHIA

—es Cidade do Futuro

CONTRATO Nº 617/2025

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE REMANSO
— BA E A EMPRESA: SIDINOLIA ALMEIDA SUZART SANTOS - ME;
PARA FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS.

Pelo presente instrumento particular, O MUNICÍPIO DE REMANSO-BA, através do FUNDOMUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito público interno, com sedena-Av Cel. Olímpio Campinho, nº 31, Quadra 04, Centro , Remanso/BA, inscrito no CNPJ sob onº 13.483.988/0001-39, neste ato representado pela sua Secretária Municipal deDesenvolvimento Social, Mulher, Juventude e Diversidade, a Sra KARLA SUMAIA CRUZ
PALMEIRA, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o nº 972.112.654-34, portador da Cédula deIdentidade nº 1129068005 SSP-BA, residente e domiciliado na cidade de Remanso-BA,denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SIDINOLIA ALMEIDA SUZART
SANTOS- ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na AVENIDAPIAUÍ, Nº 359, QUADRA14, REMANSO-BA, CEP: 47.200-000,

É

=e 634, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º32.259.927/0001-37, neste ato representada pela a Sr.à, SIDINOLIA ALMEIDA SUZARTDOS SANTOS, inscrita no CPF/MF sob o n.º 325.138.948-39, de ora em diante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 108/2025 e emobservância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2971/2023, e tendoem vista a homologação em 03/09/2025 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,decorrente da MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº 040/2025, mediante as cláusulas econdições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de
hortifrutigranjeiros (frutas, verduras e legumes) para atender a demanda da Secretaria de
Desenvolvimento Social, Mulher, Juventude e Diversidade do município de Remanso-Ba, nascondições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

coloração branco pérola, formato cônico e com casca
com espessurafina, Apresentar homogeneidade visual

1 de tamanhoe coloração, Não apresentar os defeitos IN NATURA 250 UND RS 7,60 RS 1.900,00
como: podridão, amassado, sem coroa, fasciação grave,
ferimento, passado ou imaturo, defeito de polpa ou
queimado do sol.
ABÓBORA,de primeira, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o

2 transporte e a conservação em condições adequadas IN NATURA 50 KG RS 5,50 RS 275,00
para 0 consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e
larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.
ABOBRINHA brasileira extra A, casca lisa, tamanho

3 médio a grande, isenta de fungose indícios de IN NATURA 50 KG RS 5,40 R$ 270,00
germinação
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ACEROLA,de primeira, in natura, apresentação grau de
maturação, tal que lhe permita suportar a manipulação,
O transporte e a conservação em condições adequadas
para O consumo, com ausências de sujidades, parasitos e
larvas. O produto deverá obedecer a legislação específica
e a regulamentação técnica da ANVISA.

IN NATURA 150 KG R$ 5,90 RS 885,00

AIPIM/MANDIOCA de boa qualidade, fresca. Compacta e
firme, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem
desenvolvida e transportadas de forma adequada.

IN NATURA 250 KG R$ 6,00 R$ 1.500,00
ALFACE (Ótima qualidade, sem defeitos, com folhas
verdes sem traços de descoloração turgescente, intactas,
firmes e bem desenvolvidas. Deverão apresentar
coloração e tamanho uniformese típicos da variedade.
Não serão permitidos defeitos nas verduras que afetem a
sua coloração e a sua aparência, estar livre de
enfermidades e insetos, não estar danificada por
qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a
aparência)

IN NATURA 75 MÇO RS 3,05 R$ 228,75

AMENDOIM - De 1º qualidade, Acondicionado na casca.
Não apresentar defeitos como: podridão, murcho e
substâncias terrosas.

IN NATURA 100 KG R$ 12,10 R$ 1.210,00

11

BATATA DOCE — lavada, de 12 qualidade, de casca
branca, sem lesões de origem física ou mecânica, não
apresentarem rachaduras ou cortes na casca, livre de
enfermidades, isenta de partes pútridas. Com tamanho
uniforme, devendo ser graúdas. Embalagem: em sacos
plásticos resistentes, conforme quantidade solicitada,
apresentando na embalagem etiqueta de pesagem

IN NATURA 100 KG R$ 5,00 R$ 500,00

13

BETERRABA, de primeira, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas
para O consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e
larvas, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

IN NATURA 100 KG R$ 5,60 RS 560,00

16

CHUCHU, de primeira, apresentando grau de maturação
tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte
e a conservação em condições adequadas para o
consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas,
de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

IN NATURA 100 KG RS 5,60 R$ 560,00

20

LARANJA de primeira, com aspecto, cor, cheiro e sabor
próprio, com polpas firmese intactas, tamanhas e
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e
maduras. isenta de enfermidades, material terroso,
umidade externa anormal, sujidades, parasitas e larvas,
sem danos físicos e mecânicos lhes permita transporte,
manipulação e a conservação em condições adequadas
para o consumo, tamanho médio, apresentando cor,
tamanhoe conformação uniformes, isento de sujidades,
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos aderidosàsuperfície externa. Não deve apresentar quaisquer lesões
de origem física, mecânica ou biológica, livre de resíduos
de fertilizantes.

IN NATURA 250 KG R$ 5,30 R$ 1.325,00
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21
LIMÃO,De ótima qualidade, fresca, compacta e firme,
isentas de sujidades, tamanho e coloração uniformes, IN NATURA 150 KG R$ 4,60devendo ser bem desenvolvida RS 690,00

23

MAMÃO FORMOSA, fruto de tamanho médio, com
características íntegras e de primeira qualidade, fresco,
limpo, coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos da
espécie, apresentando grau de maturação tal que lhe
permita suportar a manipulação, o transporte e a
conservação em condições adequadas para o consumo,
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos
estranhos aderidos à superfície externa. Não deve
apresentar quaisquer lesões de origem física, mecânica
ou biológica, livre de resíduos de fertilizantes.

IN NATURA 250 KG R$ 3,70 R$ 925,00

27

MELÃO,de 12 qualidade, amarelo, casca sã, firme, sem
rachaduras, sem danos físicos ou mecânicos. Devendo
estar bem desenvolvidos e maduros, devendo apresentar
80 a 90% de maturação. Embalagem: em sacos plásticos
resistentes, conforme quantidade solicitada,
apresentando na embalagem etiqueta de pesagem

IN NATURA 250 KG R$ 4,00 R$ 1.000,00

28

MILHO VERDE- De 12 qualidade, apresentando
coloração do grão amarelo claro e envolto na palha e
homogeneidade de tamanho. Não apresentar defeitos
como: podridão, dano por praga e ferimento grave.

IN NATURA 500 UND R$ 1,87 R$ 935,00

30

PIMENTÃO,de primeira, apresentando grau de
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas IN NATURA 100 KG RS 5,70
para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e
larvas, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.

RS 570,00

31

REPOLHO, de primeira, apresentando grau de maturação
tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte
e a conservação em condições adequadas para o IN NATURA 100 KG R$ 4,70consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas,
de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.

R$ 470,00

32

TOMATE,de primeira, apresentando grau de maturação
tal que lhe permita suportara manipulação, o transporte
e a conservação em condições adequadas para o
consumo. O produto devera obedecera Legislação
Específica e a Regulamentação Tecnica vigente da

IN NATURA 150 KG R$ 6,50

ANVISA.

R$ 975,00

TOTAL A
+”

R$
14.778,75

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

2.1.0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data deassinatura do contrato.

2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14,133/2021.
2.3. O fornecimento dos produtos, será entregue de forma PARCELADA conforme solicitaçãooficial da Secretaria

2.4. O fornecimento dos produtos se dará de duas vezes por semana, mediante apresentaçãode requisição de fornecimento devidamente assinada pelo titular da secretaria requerente.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazose condições de conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3.1. LOCAL DE ENTREGA:

3.1.1. Os produtos deverão ser entreguesno local solicitado pelo setor requisitante, conformedescrito na Autorização de Fornecimento.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. PREÇO:

9.1.1. valor total da contratação é de R$ 14.778,75 (QUATORZE MIL, SETECENTOS E SETENTA
E OITO REAIS, SETENTA E CINCO CENTAVOS)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro. e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO:
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO:

5.3.1, Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para talfim. o
a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo
fornecimento;
b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa.

A
Página 4 de 15



a ESTADO DA BAHIAy) PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO
PREFEITURA MUNICIPAL Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

CNPJ.: 13.909.247/0001-77
mms Citado do Futuro

9.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado,jJustificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçãodo atendimento das exigências contratuais,
5.3.1.2, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA .não tenhaconcorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeiradevida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivoadimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM =IxNxVP
Onde:

EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado:
I=(TX/100) I=(6/100) 1= 0,0001646
365 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%,

5.3,1,3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento,Os seguintes documentos atualizados:
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa daUnião

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada;
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada;
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.3.1,4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome dacontratada.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.4.1. A emissão da Nota. Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
2.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa paraque emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado,
9.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
Cc) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie asmedidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçãoda regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
3.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.,
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenhoe a cada pagamento, a Administração deverá:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas.
2.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.
2.4.9, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias àrescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa.
5.4.10, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentotributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.4.12. DADOS BANCÁRIOS:

XXXX

el Página 6 de 15



PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO
PREFEITURA MUNICIPAL. Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BACNPJ.: 13.909.247/0001-77
x ESTADO DA BAHIA

e— Cicjade do Futuro

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO:
5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídasapós a ocorrência da anualidade
6.2.1. O índice de reajustamento de preço terá como data-base vinculada a data deconsolidação do orçamento.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagaráao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liguidando a diferençacorrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou dequalquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.9. Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou arealização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termoaditivo.
6.10. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximode 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.
6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentidoamplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferênciacausadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ouprevisível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que nãoesteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgãocontratante ou requerido pela contratada.
6.11.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode serconcedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato,independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:
I-o evento seja futuro e incerto;

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;
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III -o evento não ocorra por cuipa da parte pleiteante;
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pelacontratante;
V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que sejacaracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e aretribuição do contratante;
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e anecessidade de recomposição da remuneração correspondente em função damajoração ou minoração dos encargos da contratada;
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro docontrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentaçãocomprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nascondições inicialmente pactuadas.
6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbriocontratual devidamente demonstrado no processo administrativo.
6.13. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferidano prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1,1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como contrato e seus anexos;
7.1,2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
7.1.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peloContratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias paradecidir, admitida a prorrogação motivada por igual período,
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7.1.9, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.2.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danocausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.

,

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV):
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede adata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;
8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ouautoridade superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por elessolicitados;

8.1.4, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem comopor todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valorcorrespondente aos danos sofridos;
8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova deregularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e àDívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas emlegislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bensde terceiros. o ar Página 9 de 15
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8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, nacontratação direta;
8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bemcomo as reservas de cargos previstas na legislação;
8.1.12. Comprovar a réserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelofiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoresfuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nãoseja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum doseventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,as normas de segurança do Contratante:
8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, aoperfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atenderàs recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenhaacesso por força da execução deste contrato;
8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçose nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquermudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ouinstrumento congênere.
8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de. dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

Sp y A |
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Cc) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
D praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 829, da Lei);
ii) Multa: Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações dasalíneas “a” a “|”,

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei);
iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, ke I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,d,e,feg, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei)
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 890)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, 870).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º),
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento delicitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 819) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outrasleis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmosautos,observadoso rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todosOs casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elaaplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do PoderExecutivo Federal. (Art. 161)
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitarou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14,133/21.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente deterem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1,1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entenderque o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desdeque haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois)meses de antecedência desse dia.
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11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorracom menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02(dois) meses da data da comunicação. A

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antesdo prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixodiscriminada:

Órgão: 5 - Fundo Municipal de Assistência Social de RemansoSecretaria: 0211 - Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Juventude e DiversidadeUnidade: 02.11,000 - Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher, Juventude e Diversidade
PROJETO/ATIVIDADE:
2.036 —- MANUTENÇÃO DA SEC, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE EDIVERSIDADE
2.046 —- MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
2.038 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL2.044 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
2.109 - BLOCO DE GESTÃO DO SUAS - IGD-SUAS

)2.112 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC)2.115 - BLOCO DE GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO2.117 - PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS- CRIANÇA FELIZ
2.166 —- PROCADSUAS

ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.30.00 — Material de Consumo

FONTE DE PAGAMENTO:
1500 - Recursos Ordinários
1660 - Recursos Federal
1661 - Recursos Estadual

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO:
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13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente quesupervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da notafiscal no ato do recebimento.

13.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estãoem conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o:que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13.1.1- À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

|

I - Solicitar a CONTRATADAe seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos doprocesso correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações deprovidências;

II - acompanhara entrega e atestar seu recebimento definitivo;II - encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem asimportâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes apagamento.

13.2 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade daCONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultantede imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, naocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes eprepostos. r

13.3. Dados do fiscal e do gestordo contrato:
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, MULHER, JUVENTUDE E DIVERSIDADE
GESTOR DO CONTRATO
KARLA SUMAIA CRUZ PALMEIRA
CPF 972.112.654-34

FISCAL DO CONTRATO
GUIOMAR DIAS DA SILVA NETA
CPF 031.342,515-90

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas“na Lei nº 14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundoDas disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normase princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de2021,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos econdições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, 810)
17.1. É eleito o Foro da cidade de Remanso - BA para dirimir os litígios que decorrerem daexecução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conformeart. 92, 819 da Lei nº 14,133/21.

Remanso-Ba, 08 de setembro de 2025.

KAR A SUMAIA CRUZ PALMEIRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO, SOCIAL, MULHER,

JUVENTUDEE DIVERSIDADE.
CONTRATANTE

Á
SIDINOLIA (ALMEIDA SUZART SANTOS - ME

SIDINOLIA ALMEIDA SUZART DOS SANTOS
CONTRATADO (A)

- TESTEMUNHAS:
Dm4
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